
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 250.894 - PR 
(2012/0230613-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JAIRO TABORDA DE FARIAS 
ASSIST POR : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PAGAMENTO INDEVIDO. 
BOA-FÉ. DEVOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. 

1. A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido da 
impossibilidade dos descontos, em razão do caráter alimentar dos 
proventos percebidos a título de benefício previdenciário, aplicando ao 
caso o Princípio da Irrepetibilidade dos alimentos. Precedentes. Súmula 
83/STJ.

2. No julgamento do Recurso Especial 991.030/RS, de 
relatoria da Ministra Maria Thereza de Assis Moura, a aludida questão foi 
pacificada no âmbito desta Corte de Justiça, tendo restado prevalente o 
entendimento no sentido de que, em razão do princípio da irrepetibilidade 
das prestações de caráter alimentar e da boa-fé da parte que recebeu a 
verba por força de decisão judicial, ainda que precária, o pedido de 
ressarcimento de valores pugnado pela autarquia não comporta 
provimento. 

3. A decisão agravada, em questão que decidiu de acordo 
com a interpretação sistemática da legislação, especialmente nos termos 
do art. 115 da Lei n. 8.112/91, apenas interpretou as normas, ou seja, de 
forma sistemática, não se subsumindo o caso à hipótese de declaração de 
inconstitucionalidade sem que a questão tenha sido decidida pelo 
Plenário.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
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Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3a. Região) e Castro Meira votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 250.894 - PR 
(2012/0230613-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JAIRO TABORDA DE FARIAS 
ASSIST POR : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, a desfavor da decisão de minha lavra 
que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

A decisão ficou assim ementada: (fl. 259, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. PAGAMENTO INDEVIDO. BOA-FÉ. 
DEVOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL."

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado pelo INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL – INSS contra decisão que obstou a subida do 
recurso especial interposto, com fundamento no art. 105, III, 'a' e 'c', 
da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná assim ementado (fls. 177/178, e-STJ):

'AÇÃO ACIDENTÁRIA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
AUXÍLIO-DOENÇA (91% DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO). 
CONCEDIDO. 1º DE JULHO DE 2003 ATÉ 19 DE SETEMBRO DE 
2005. AUXÍLIO-ACIDENTE (50% DO SALÁRIO DE BENEFÍCIO). 
DEFERIDO A PARTIR DA DATA DA SENTENÇA (20/09/2005). NÃO 
CUMPRIMENTO DA DECISÃO PELO RÉU. CONTINUIDADE DO 
PAGAMENTO DO AUXÍLIO-DOENÇA. RECURSO DE APELAÇÃO 
INTERPOSTO PELO INSS. INDEFERIDO. INEXIGIBILIDADE DA 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS A MAIOR. VERBA 
ALIMENTAR. RECURSO DESPROVIDO.

1. Não há que se falar em má fé do segurado que continuou a 
receber o auxílio-doença, ante o recurso de apelação do INSS.
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2. Assim, em face da boa fé do caráter alimentar da verba e da 

hipossuficiência do beneficiário, mostra se inviável impor a ele a 
restituição das diferenças recebidas.

3. Os arts. 115 da Lei nº 8.213/91 e 475-O do CPC, ao 
preceituarem a possibilidade de ser descontado dos benefícios o 
pagamento além do devido, não foram, in casu, violados, mas tão 
somente interpretados de forma diversa das pretensões do agravante, 
em face das mencionadas peculiaridades da demanda.'

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 200, 
e-STJ).

Nas razões do recurso especial, alega o recorrente violação dos 
arts. 115, II, parágrafo único, da Lei n. 8.213/91.

Assevera em síntese que, 'ao afastar a possibilidade de 
compensação dos valores pagos indevidamente ao agravado, 
contraria literalmente o dispositivo legal acima transcrito, que 
estabelece, expressamente, a possibilidade de se descontar dos 
benefícios previdenciários, o pagamento de benefício além do devido, 
donde o ressarcimento faz-se por parcelas, nos termos determinados 
em regulamento, ressalvada a ocorrência de má-fe, que não é o caso 
dos autos' (fl. 214, e-STJ).

Sem contrarrazões, sobreveio juízo de admissibilidade negativo 
da instância de origem (fls. 235/237, e-STJ), o que deu ensejo à 

interposição do agravo de instrumento ora em análise."

Nas razões do agravo regimental, o agravante assevera, em síntese, que 
"não há falar em impossibilidade de devolução dos valores recebidos pelos autores, 
sob os argumentos de que os benefícios previdenciários são de natureza alimentar 
ou da ausência de má-fé do segurado" (fl. 270, e-STJ). 

Alega ainda que, "requer seja declarada a inconstitucionalidade dos 
artigos 115 da Lei 8213/91 e 273, § 2º, e 475-O, ambos do CPC, observado o 
requisito formal do art. 97 da Constituição Federal, atentando-se essa Corte para 
o fato de que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre a questão e 
considerou CONSTITUCIONAL a restituição de valores recebidos por força de 
decisão judicial revertida" (fls. 273/274, e-STJ).

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 250.894 - PR 
(2012/0230613-8)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PAGAMENTO INDEVIDO. 
BOA-FÉ. DEVOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. 

1. A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido da 
impossibilidade dos descontos, em razão do caráter alimentar dos 
proventos percebidos a título de benefício previdenciário, aplicando ao 
caso o Princípio da Irrepetibilidade dos alimentos. Precedentes. Súmula 
83/STJ.

2. No julgamento do Recurso Especial 991.030/RS, de 
relatoria da Ministra Maria Thereza de Assis Moura, a aludida questão foi 
pacificada no âmbito desta Corte de Justiça, tendo restado prevalente o 
entendimento no sentido de que, em razão do princípio da irrepetibilidade 
das prestações de caráter alimentar e da boa-fé da parte que recebeu a 
verba por força de decisão judicial, ainda que precária, o pedido de 
ressarcimento de valores pugnado pela autarquia não comporta 
provimento. 

3. A decisão agravada, em questão que decidiu de acordo 
com a interpretação sistemática da legislação, especialmente nos termos 
do art. 115 da Lei n. 8.112/91, apenas interpretou as normas, ou seja, de 
forma sistemática, não se subsumindo o caso à hipótese de declaração de 
inconstitucionalidade sem que a questão tenha sido decidida pelo 
Plenário.

Agravo regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pelo agravante, a irresignação não 
merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

DA SÚMULA 83/STJ

A controvérsia estabelecida em tela está em saber se os valores 
percebidos pela segurada, por força de tutela antecipada e posteriormente revogada, 
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deveriam ou não ser devolvidos aos cofres públicos.

No julgamento do Recurso Especial 991.030/RS, de relatoria da Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, a aludida questão foi pacificada no âmbito desta Corte 
de Justiça, tendo restado prevalente o entendimento de que, em razão do princípio da 
irrepetibilidade das prestações de caráter alimentar e da boa-fé da parte que recebeu a 
verba por força de decisão judicial, ainda que precária, o pedido de ressarcimento de 
valores pugnado pela autarquia não comporta provimento. 

A propósito, a ementa do julgado:

"PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL AFASTADA. 
RESTITUIÇÃO DE PARCELAS PREVIDENCIÁRIAS PAGAS POR 
FORÇA DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. VERBA ALIMENTAR 
RECEBIDA DE BOA FÉ PELA SEGURADA. RECURSO ESPECIAL 
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 

1. A questão da possibilidade da devolução dos valores 
recebidos por força de antecipação dos efeitos da tutela foi 
inequivocamente decidida pela Corte Federal, o que exclui a alegada 
violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, eis que os 
embargos de declaração não se destinam ao prequestionamento 
explícito. 

2. O pagamento realizado a maior, que o INSS pretende ver 
restituído, foi decorrente de decisão suficientemente motivada, 
anterior ao pronunciamento definitivo da Suprema Corte, que 
afastou a aplicação da lei previdenciária mais benéfica a benefício 
concedido antes da sua vigência. Sendo indiscutível a boa-fé da 
autora, não é razoável determinar a sua devolução pela mudança do 
entendimento jurisprudencial por muito tempo controvertido, 
devendo-se privilegiar, no caso, o princípio da irrepetibilidade dos 
alimentos. 

3. Negado provimento ao recurso especial." 
(REsp 991.030/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

Terceira Seção, DJe 15.10.2008.) 

Nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A 
DECISÃO AGRAVADA. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL 
CIVIL. ART. 535 DO CPC. INDICAÇÃO GENÉRICA. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. VALORES RECEBIDOS DE 
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BOA-FÉ. DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. AÇÃO 
RESCISÓRIA. DEVOLUÇÃO DOS VALORES. IMPOSSIBILIDADE. 
CARÁTER ALIMENTAR DA VERBA.

1. A Autarquia agravante não trouxe argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao agravo 
regimental.

2. Configura deficiência de fundamentação do recurso especial 
a alegação genérica de violação do art. 535 do CPC, sem 
particularização dos pontos em que o acórdão estaria, de fato, 
omisso, contraditório ou obscuro, incidindo, por analogia, a Súmula 
284 do STF.

3. A 3ª Seção desta Corte Superior pacificou sua jurisprudência 
em relação à matéria ventilada no presente recurso, pois entende 
pela impossibilidade de restituição dos valores recebidos de boa-fé 
pelos segurados da Previdência Social, por força de decisão 
transitada em julgado, que posteriormente veio a ser rescindida, em 
razão do caráter alimentar dos proventos recebidos a título de 
benefício previdenciário.

4. Não há se falar em declaração de inconstitucionalidade do 
art.115 da Lei n. 8.213/91, uma vez que, na hipótese dos autos, 
apenas foi dado ao texto desse dispositivo legal interpretação diversa 
da pretendida pelo INSS.

5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 819.624/AL, Rel. Desembargador Vasco Della 

Giustina (convocado do TJ/RS), Sexta Turma, julgado em 10.4.2012, 
DJe 18.4.2012.)

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE DE MATÉRIA DE CUNHO CONSTITUCIONAL. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. CONCESSÃO DE 
OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. INEXIGIBILIDADE DA 
DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE 
DECISÃO JUDICIAL POSTERIORMENTE MODIFICADA. 
INAPLICABILIDADE, NO CASO, DA CLÁUSULA DE RESERVA 
DE PLENÁRIO.

1.   A análise de matéria de cunho constitucional é, por força do 
art. 102, III da Carta Maior, exclusiva da Suprema Corte, sendo, 
portanto, vedado a este Superior Tribunal de Justiça conhecer da 
suposta infringência, ainda que para fins de prequestionamento. 

2.   É vedado ao juiz conceder ex officio o benefício de 
assistência judiciária gratuita, sem que haja pedido expresso da 
parte a esse respeito.
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3.   Em face da boa-fé do segurado que recebeu o aumento do 
valor do seu benefício por força de decisão judicial, bem como em 
virtude do caráter alimentar dessa verba, mostra-se inviável impor 
ao beneficiário a restituição das diferenças recebidas, por haver a 
decisão sido reformada ou por outra razão perdido a sua eficácia.

4. Não há que se falar em declaração de inconstitucionalidade 
do art. 115 da Lei 8.213/91, uma vez que, no caso, apenas foi dado 
ao texto desse dispositivo interpretação diversa da pretendida pelo 
INSS.

5.   Agravos Regimentais desprovidos."
(AgRg no REsp 1.095.857/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, Quinta Turma, julgado em 16.12.2010, DJe 14.2.2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL. TUTELA ANTECIPADA 
REVOGADA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. NATUREZA 
ALIMENTAR. DEVOLUÇÃO DE VALORES. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. RESERVA DE PLENÁRIO, SÚMULA VINCULANTE 
N. 10 E PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. DESCABIMENTO. 

1. A revogação da antecipação assecuratória importa no dever 
de restituição das partes ao estado anterior, bem como na liquidação 
de eventuais prejuízos advindos da execução provisória, com efeito 
ex tunc, em razão do caráter precário imanente às decisões de 
natureza antecipatória. 

2. A Terceira Seção, no entanto, restringiu a aplicação desse 
entendimento, assentando a compreensão de que, em se tratando de 
antecipação dos efeitos da tutela em ação de natureza previdenciária 
posteriormente cassada, o segurado não está obrigado a restituir os 
valores recebidos, em virtude do caráter alimentar do benefício. 

(...) 
4. Agravo regimental improvido." 
(AgRg no AREsp 12.844/SC, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 

Turma, DJe 2.9.2011.) 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO MILITAR. VIOLAÇÃO DO ART. 535, I E II, 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO JUDICIAL. REFORMA 
POSTERIOR. RESTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER 
ALIMENTAR. PRECEDENTES DO STJ. 

1. Afasta-se a ofensa ao art. 535, I e II, do CPC quando o 
decisório está claro e suficientemente fundamentado, decidindo 
integralmente a controvérsia. 

2. Esta Corte, de fato, perfilha entendimento no sentido da 
possibilidade de repetição de valores pagos pela Administração, por 
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força de tutela judicial provisória, posteriormente reformada, em 
homenagem ao princípio jurídico basilar da vedação ao 
enriquecimento ilícito. 

3. Entretanto, tal posicionamento é mitigado nas hipóteses em 
que a discussão envolva benefícios previdenciários, como no caso em 
apreço, tendo em vista o seu caráter de verba alimentar, o que 
inviabiliza a sua restituição. 

4. Recurso especial não provido." 
(REsp 1.255.921/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 15.8.2011.) 

Como se vê, o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, assim, na espécie, a orientação contida no enunciado 83 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça, também aplicável à alínea "a" do permissivo 
constitucional, verbis: 

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Quanto à declaração de inconstitucionalidade, a decisão agravada, ao 
julgar a questão que decidiu de acordo com a interpretação sistemática da legislação, 
especialmente nos termos do art. 115 da Lei n. 8.112/91, apenas interpretou as normas, 
ou seja, de forma sistemática, não se subsumindo o caso à hipótese de declaração de 
inconstitucionalidade sem que a questão tenha sido decidida pelo Plenário.

Neste sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A 
DECISÃO AGRAVADA. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL 
CIVIL. ART. 535 DO CPC. INDICAÇÃO GENÉRICA. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. VALORES RECEBIDOS DE 
BOA-FÉ. DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. AÇÃO 
RESCISÓRIA. DEVOLUÇÃO DOS VALORES. IMPOSSIBILIDADE. 
CARÁTER ALIMENTAR DA VERBA.

1. A Autarquia agravante não trouxe argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao agravo 
regimental.

2. Configura deficiência de fundamentação do recurso especial 
a alegação genérica de violação do art. 535 do CPC, sem 
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particularização dos pontos em que o acórdão estaria, de fato, 
omisso, contraditório ou obscuro, incidindo, por analogia, a Súmula 
284 do STF.

3. A 3ª Seção desta Corte Superior pacificou sua jurisprudência 
em relação à matéria ventilada no presente recurso, pois entende 
pela impossibilidade de restituição dos valores recebidos de boa-fé 
pelos segurados da Previdência Social, por força de decisão 
transitada em julgado, que posteriormente veio a ser rescindida, em 
razão do caráter alimentar dos proventos recebidos a título de 
benefício previdenciário.

4. Não há se falar em declaração de inconstitucionalidade do 
art. 115 da Lei n. 8.213/91, uma vez que, na hipótese dos autos, 
apenas foi dado ao texto desse dispositivo legal interpretação diversa 
da pretendida pelo INSS.

5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 819.624/AL, Rel. Desembargador Vasco Della 

Giustina (Convocado do TJ/RS), Sexta Turma, julgado em 10/4/2012, 
DJe 18/4/2012).

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido qualquer argumento que 
pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0230613-8 AREsp 250.894 / PR

Números Origem:  201100050203  607343002  607343003

PAUTA: 04/12/2012 JULGADO: 04/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JAIRO TABORDA DE FARIAS
ASSIST POR : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JAIRO TABORDA DE FARIAS
ASSIST POR : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região) e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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